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neste artigo ficam sujeitos às penalidades previstas na legislação 
tributária municipal. 
Art. 2º O recolhimento do ISSQN devido deverá ser efetuado por meio 
do boleto bancário gerado pelo sistema eletrônico do ISSQN, até o dia 
10 (dez) do mês subsequente à ocorrência do fato gerador.
Parágrafo único. O pagamento do ISSQN após o prazo definido no 
caput deste artigo implicará a aplicação dos acréscimos legais previs-
tos na legislação municipal vigente.
Art. 3º As instituições financeiras e equiparadas, bem como as demais 
pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o COSIF, ficam obrigadas a man-
ter a disposição do Fisco municipal:
I – os seus balancetes analíticos em nível de subtítulo interno; e 
II – todos os documentos relacionados ao fato gerador do ISSQN. 
Art. 4º Os dados declarados no sistema eletrônico de ISSQN são de 
inteira responsabilidade dos prestadores e/ou tomadores de serviços, 
vedada ao Fisco Municipal a inserção, alteração e exclusão de dados.
Parágrafo único. O Fisco Municipal somente terá acesso à leitura dos 
dados declarados.
Art. 5º Deverá ser elaborada uma DES-IF para cada agência ou de-
pendência sujeita à inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários. 
Parágrafo único. O contribuinte poderá declarar todas as agências ou 
dependências num único arquivo. 
Art. 6º As instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a funcio-
nar pelo BACEN, bem como as demais pessoas jurídicas obrigadas 
a utilizar o COSIF, devem declarar os documentos fiscais recebidos 
referentes aos serviços tomados, nos moldes da legislação municipal 
em vigor. 
Art. 7º O envio da Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Fi-
nanceiras – DES-IF será obrigatório para os fatos geradores ocorridos 
a partir do mês corrente da publicação deste Decreto. 
Art. 8º O Secretário Municipal responsável pela Fazenda Municipal 
poderá expedir normas complementares visando ao cumprimento do 
disposto neste Decreto. 
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 04 dias do mês de novembro de 2020.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO

DECRETO Nº 606, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2020.
ALTERA O DECRETO Nº 594, DE 02 DE OUTUBRO DE 2020, O 
QUAL “DISPÕE SOBRE O PLANO DE RETOMADA DE FUNCIO-
NAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS EM DECORRÊNCIA DO 
COMBATE AO CORONAVÍRUS (COVID – 19) E REALIZA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 
CONSIDERANDO o estado de pandemia declarado pela Organização 
Mundial da Saúde – OMS; 
CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 06, de 2020, o qual reco-
nheceu o estado de calamidade pública em âmbito nacional; 
CONSIDERANDO o reconhecimento da situação de emergência no 
Estado do Rio de Janeiro; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 499 de 18 de março de 
2020, o qual veio a declarar o estado de emergência em saúde pública 
no Município de Maricá, bem como todos os demais atos normativos 
municipais subsequentes que tiveram como iniciativa realizar medidas 
preventivas ao contágio da enfermidade; 
CONSIDERANDO o artigo 6º e 196, caput, da Constituição Federal, 
a enunciar a saúde como direito social, conferido a todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso uni-
versal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação; 
CONSIDERANDO a necessidade de medidas de cautela que visem 
reduzir a disseminação da doença; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 47.006 de 27 de março de 
2020, o qual veio a dispor sobre medidas de enfrentamento da propa-
gação do novo Coronavírus (Covid-19), em decorrência da situação de 
emergência em saúde; 
CONSIDERANDO que foi publicado pelo Governo do Estado do Rio 
de Janeiro o Pacto Social pela saúde e pela economia, através da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Energia e Relações In-
ternacionais; 
CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 594, de 02 de outubro 
de 2020, veio a dispor sobre o plano de retomada de funcionamento 
dos estabelecimentos em decorrência do combate ao Coronavírus 
(Covid-19) no âmbito do Município de Maricá; 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições 
legais; 
DECRETA:
Art. 1º Altera o caput do art. 32, do Decreto Municipal nº 594, de 02 de 
outubro de 2020, que passa a viger com a seguinte redação: 
“Art. 32. Ficam estabelecidas para ambulantes e camelôs, feiras e si-
milares as seguintes regras:”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Gabinete do Prefeito, aos 05 dias do mês de novembro de 2020.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

ATOS CONJUNTOS

Maricá, 05 de novembro de 2020
Nota técnica para determinação de estágio situacional da cidade fren-
te ao combate à pandemia do Coronavírus: 
Dados da semana do dia 05/11/2020
Cidadãos em recuperação: 88 pessoas de Maricá;
Procura média por dia nas tendas (pessoas com sintomas): 126 pes-
soas;
Ocupação de leitos da rede municipal: 35 leitos ocupados (50 %)
Taxa de respiradores em uso: 10 respiradores (18,52%)
A semana confirmou a tendência do último mês que estabeleceu o 
Platô epidemiológico, em nosso esforço para identificação fidedigna 
do contágio em nossa cidade tivemos uma média de 103 testes reali-
zados por dia somente no Polo de atendimento, observamos também 
uma média de ocupação diária de 35 leitos, uma procura média as 
tendas de atendimento para o Covid19 de 126 pessoas por dia, uma 
média de 8 pessoas confirmadas por dia e uma média de 4 pessoas 
recuperadas mesmo aplicando um novo protocolo onde estamos tes-
tando até mesmo pessoas sem sintomas para localizarmos aqueles 
que contraem a doença mas não desenvolvem sintomas, tivemos uma 
média de vírus ativo por dia na cidade para 85 pessoas, fatalmente 
tivemos 2 óbitos confirmados esta semana, demonstrando que mesmo 
com a situação controlada a letalidade desse vírus é extremamente 
alta.
No Hospital Municipal Dr Ernesto Che Guevara tivemos um total de 19 
internações no Hospital Municipal Dr Ernesto Che Guevara, destas 11 
de Maricá e 08 de outros Municípios do estado do Rio, tivemos tam-
bém na semana 8 altas no nosso hospital, destas 7 de maricaenses e 
1 de morador de outro município do Estado.
Recomendamos ao Gabinete de Prevenção que permaneça com o 
estágio da bandeira Amarela nível 2 para a próxima semana.
Atenciosamente,
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
Secretária de Saúde
Mat. 106016

Maricá, 06 de novembro de 2020.
O Gabinete de prevenção reunido, ordinariamente, neste dia 
06/11/2020, considerando a manutenção das taxas do contágio da do-
ença no último mês, e a Nota Técnica emitida pela Secretaria de Saú-

DECRETO Nº 605 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2020
REGULAMENTA A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS – DES-IF E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o cumprimento 
das obrigações tributárias acessórias das Instituições Financeiras e 
equiparadas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - 
BACEN, e as demais pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. 
CONSIDERANDO a necessidade de obter, tempestivamente, as infor-
mações sobre os serviços prestados pelas instituições financeiras e 
de facilitar a apuração e a arrecadação do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN) incidente sobre estes serviços;
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso das atribuições legais, 
que lhe confere lei orgânica do município;
DECRETA:
Art. 1º Fica instituída a Declaração Eletrônica de Serviços de Insti-
tuições Financeiras – DES-IF, sistema de declaração eletrônica para 
registro, cálculo e emissão do respectivo documento de arrecadação 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN devido 
pelas instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil - BACEN, e as demais pessoas jurídicas 
obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Instituições do Sistema Fi-
nanceiro Nacional - COSIF. 
§ 1º A transmissão da DES-IF e sua validação, serão feitas por meio do 
Sistema ISSQN eletrônico, disponibilizado aos contribuintes, por meio 
da rede mundial de computadores, internet, no sítio da Prefeitura de 
Maricá - https://www.marica.rj.gov.br/, para a importação de dados que 
compõem a bases de dados das instituições financeiras e equiparadas 
e as demais pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o COSIF. 
§ 2º A validação da declaração descrita no § 1º dar-se-á após o 
processamento com sucesso do arquivo transmitido à Prefeitura. 
§ 3º A DES-IF é um documento fiscal exclusivamente digital, constituído 
dos seguintes módulos: 
I – apuração mensal do ISSQN, que deverá ser gerada mensalmente 
e entregue ao Fisco até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao de 
competência dos dados declarados, contendo: 
a) o conjunto de informações que demonstram a apuração da receita 
tributável por subtítulo contábil;
b) o conjunto de informações que demonstram a apuração do ISSQN 
mensal; 
c) a informação, se for o caso, de ausência de movimento, por depen-
dência ou por instituição; 
II – demonstrativo contábil, que deverá ser entregue semestralmente 
no último dia útil do segundo mês subsequente ao encerramento do 
semestre ao Fisco, contendo: 
a) os balancetes analíticos mensais;
b) o demonstrativo de rateio de resultados internos; 
III – informações comuns aos municípios que deverá ser entregue 
anualmente ao Fisco até o dia 10 (dez) de fevereiro sendo que, por 
ocasião de implantação do sistema, até o dia 10 (dez) de novembro 
do ano corrente, e sempre que houver alterações no PGCC ou nas 
Tabelas, contendo:
a) o Plano Geral de Contas Comentado - PGCC; 
b) a Tabela de tarifas de serviços da instituição; 
c) a Tabela de identificação de serviços de remuneração variável; 
IV – demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis, deverá 
ser gerado e sua entrega se dará por meio de intimação do Fisco, 
conforme prazo e conteúdo solicitado.
§ 4º O Plano Geral de Contas Comentado - PGCC deverá conter todos 
os grupos do COSIF, sendo que para os grupos contábeis 1.1.0.00.00-
6 ao 9.9.9.99.99-5 fica obrigatório o desdobramento do Subgrupo, 
Título e Subtítulo.
§ 5º Os contribuintes que não cumprirem as obrigações previstas 
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